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porando neste o relatório de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 13 de janeiro de 2010. - Batista de
Abreu - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo agravado, o Dr.
Gianpaolo Zambiozi. 

Assistiu ao julgamento, pela agravante, o Dr.
Rodrigo Antônio Ramos Soares Corrêa. 

DES. BATISTA DE ABREU - Hidrelétrica Malagone
S.A. interpõe agravo de instrumento, contra decisão (f.
114-TJ) proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível da
Comarca de Uberlândia que, nos autos da Ação Posses-
sória, movida em face de Francesco Acciardi, indeferiu o
pedido de liminar pleiteado para imissão na posse do
agravante. 

Em sua decisão o Magistrado a quo fundamentou: 

Indefiro o pedido de liminar, que aqui recebo como anteci-
pação dos efeitos da tutela (eis que no procedimento
ordinário tal pedido mostra-se incoerente), requerido pela
autora na inicial, por entender que a tutela antecipada de
caráter satisfativo provisório, como se configura no caso, em
se tratando de prestação jurisdicional cognitiva consiste na
entrega do resultado final esperado no processo de conhe-
cimento, não se confundindo com a medida cautelar de ca-
ráter não satisfativo, que apenas assegura o efeito prático da
ação principal. Impõe-se assim, que o resultado final seja a
procedência da ação, com a consequente condenação,
conforme requerido, do que ainda não se tem segurança.
Como não bastasse, nesta mesma data, foi concedida limi-
nar de interdito proibitório no processo em apenso, envol-
vendo a mesma questão objeto da presente lide, o que vai
de encontro ao pedido de liminar aqui formulado. 

Nas razões recursais (f. 02/18-TJ) alega a agra-
vante que é detentora de autorização administrativa,
conferida a ela pelo Governo Federal através da Aneel -
Agência Nacional de Energia Elétrica, para fins de insta-
lar-se como produtor independente de energia elétrica.
E, como parte do empreendimento elétrico em questão,
tem-se a linha de transmissão, sendo que no traçado da
rota dessa rede de energia, encontra-se a propriedade
do agravado. Afirma que realizou várias tentativas de
acordo para a passagem da rede de transmissão na pro-
priedade do recorrido, porém não obteve êxito. Assim,
ajuizou a ação de servidão administrativa com o pedido
liminar de imissão provisória da posse do imóvel em
questão. Sustenta que, no caso de desapropriação públi-
ca ou constituição de servidão administrativa, na forma
do Decreto-lei nº 3.365/41, cabe o pedido de imissão
de posse provisória. Além disso, afirma que a área
serviente consta ser objeto de formal declaração de utili-
dade pública; que a impossibilidade de acesso à área

Agravo de instrumento -
Imissão na posse - Liminar

Ementa: Agravo de instrumento. Imissão na posse.
Liminar. Agravo provido. 

- Irrelevante qual a natureza jurídica da pretensão do
agravante se tutela antecipada ou liminar de imissão
de posse. A pretensão da agravante é entrar na posse
de determinada faixa de terra no imóvel do agravante
a fim de instalar nela antenas ou torres de transmissão
de energia elétrica por força de construção da bar-
ragem e de pequena hidrelétrica em um dos rios da
região. Não restam dúvidas de que tem ela, a agra-
vante, o direito de liminarmente, antes mesmo de apu-
rado definitivamente o valor da indenização, ser imiti-
da na posse da área expropriada. O não deferimento
da pretensão do agravante traria severos danos não
só à agravante, como também aos habitantes da
região da cidade de Uberlândia, já que se trata de
uma obra de utilidade pública, que precisa ser reali-
zada para o bem da coletividade, pois se refere ao
abastecimento de energia elétrica. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0099..6600-
33008800-55//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAggrraavvaannttee::
HHiiddrreellééttrriiccaa MMaallaaggoonnee SS..AA.. - AAggrraavvaaddoo:: EEssppóólliioo ddee FFrraann-
cceessccoo AAcccciiaarrddii.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-

do para retornar ao seu trabalho, uma vez que é mano-
brista de uma empresa de transportes coletivos.

Da mesma forma, o perigo de dano irreparável ou
de difícil reparação está consubstanciado no caráter ali-
mentar de que se reveste tal benefício, que poderia restar
frustrado pela demora. Uma vez incapacitado, como es-
tá, para exercer suas atividades funcionais, ao agravado
deve ser concedido o benefício, para que possa prover
suas necessidades básicas.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Mérito. De acordo com
o eminente Relator.

DES. TIBÚRCIO MARQUES - De acordo com o
eminente Relator.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .
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serviente projetada para o imóvel do agravado está cau-
sando sério prejuízo para a obra; que o retardo na exe-
cução dos trabalhos, além de expor a interrupção do
fornecimento elétrico na região de Uberlândia, estará
prejudicando a própria sociedade consumidora. Requer
o provimento do recurso. 

Tutela antecipada indeferida nas f. 281/282-TJ. 
Não houve apresentação de contraminuta por

parte do agravado, que não foi intimado por se encon-
trar ausente (f. 304-TJ). 

Como visto, o objetivo da agravante com o pre-
sente agravo é o deferimento da liminar para a imissão
na posse do imóvel denominado Fazenda Capim
Branco, situado no Município de Uberlândia/MG, de
propriedade do agravado, visando à realização dos tra-
balhos de implantação da linha de transmissão de ener-
gia elétrica. 

Irrelevante qual a natureza jurídica da pretensão da
agravante se tutela antecipada ou liminar de imissão de
posse. 

A pretensão da agravante é entrar na posse de
determinada faixa de terra no imóvel do agravado a fim
de instalar nela antenas ou torres de transmissão de
energia elétrica por força de construção da barragem e
de pequena hidrelétrica em um dos rios da região. 

A agravante Hidrelétrica Malagone é uma empresa
autorizada pelo Governo Federal, através da Aneel -
Agência Nacional de Energia Elétrica, para funcionar no
Município de Uberlândia como produtor independente
de energia. Em decorrência da condição de conces-
sionária de serviço público, está incumbida de proceder
aos trabalhos de construção, operação e manutenção,
dentre outras atribuições, para fins de viabilizar o empre-
endimento. 

A Aneel - Agência Nacional de Energia Elétrica -
por sua vez, por meio da Resolução Autorizativa nº
1.959, de 16 de junho de 2009, declarou de utilidade
pública, para fins de instituição de servidão administra-
tiva, as áreas de terras necessárias à passagem das li-
nhas de transmissão de energia elétrica PCH Malago-
ne, o que demonstra relevância da obra em questão, a
par de revelar a presença de interesse público na sua
conclusão. Assim se vê que o procedimento da agra-
vante tem amparo legal e segue o procedimento pró-
prio para a imissão de posse na servidão constituída. 

Dessa forma, dispõe o art. 40 do Decreto-lei nº
3.365/41: 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, medi-
ante indenizações na forma desta lei. 

Verifica-se que a agravante realizou um laudo téc-
nico de avaliação (f. 78/83 para instituição de servidão
que fixou o valor da indenização em R$ 25.478,05.
Registre-se que poderá esse valor ser majorado caso o

magistrado entenda que a indenização oferecida é insu-
ficiente, fixando assim uma quantia razoável e justa para
a indenização. Além disso, a agravante efetuou o depó-
sito desse mesmo valor duplamente, no intuito de garan-
tir efetivamente os direitos do agravado. 

Não restam dúvidas de que tem ela, a agravante,
o direito de liminarmente, antes mesmo de apurado de-
finitivamente o valor da indenização, ser imitida na posse
da área expropriada. Ou mesmo se entendendo como
antecipação dos efeitos da tutela, presente a verossimi-
lhança das alegações iniciais bem como receio de danos
na entrega definitiva da prestação jurisdicional pretendi-
da. O não deferimento da pretensão da agravante traria
severos danos não só à agravante, como também aos
habitantes da região da cidade de Uberlândia, já que se
trata de uma obra de utilidade pública, que precisa ser
realizada para o bem da coletividade, pois se refere ao
abastecimento de energia elétrica. 

Deve-se considerar o princípio de que o interesse
público deve prevalecer sobre o interesse particular. E,
nesse caso, o interesse particular, além de frustrar a
construção da linha de transmissão de energia elétrica,
estaria prejudicando a própria coletividade considerando
a importância do setor energético para o desenvolvi-
mento do País. 

Ademais, isso não significa causar prejuízos ao
particular, uma vez que todos os ônus e incômodos de-
correntes dos trabalhos de utilidade pública devem
prévia e justamente ser indenizados na forma da lei. 

Assim, não haverá lesão para o agravado, já que
poderá ressarcir-se de eventuais prejuízos pelas vias
ordinárias disponibilizadas pelo ordenamento jurídico. 

Com tais fundamentos, dou provimento ao agravo
de instrumento reformando a decisão recorrida imitindo
na posse a agravante na área desapropriada. 

Custas, pelo vencido. 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Peço vista. 

Súmula - PEDIU VISTA O PRIMEIRO VOGAL. O
RELATOR DAVA PROVIMENTO AO RECURSO. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo agravado, o Dr. Gian-
paolo Zambiozi. 

DES. BATISTA DE ABREU (Presidente) - O julgamen-
to deste feito foi adiado na sessão do dia 16.12.2009, a
pedido do primeiro Vogal. O Relator dava provimento ao
recurso. 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Tratam os
autos de agravo de instrumento contra decisão de f. 114,
que nos autos de constituição de servidão administrativa
indeferiu a liminar de imissão na posse initio litis. Não há
legislação específica que regulamente o instituto. Sua uti-
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Honorários advocatícios - Advogado dativo -
Nomeação pelo juiz - Lei Estadual nº 13.166/99 -

Ônus do Estado - Litigância de má-fé -
Não configuração

Ementa: Honorários. Advogado dativo. Nomeação
pelo juiz. Lei Estadual 13.166/99. Ônus do Estado.
Litigância de má-fé. 

- Ao advogado dativo nomeado pelo juiz para patroci-
nar interesse do miserável são devidos honorários pelo
Estado como provedor e promotor do livre acesso ao
Judiciário independentemente da condição financeira
daquele que acorre àquele Poder. 

- É cediço que, para que a litigância de má-fé seja
configurada, é necessário que reste comprovado dano
causado à outra parte e culpa da parte por tê-lo
provocado, dentro das hipóteses taxativamente enu-
meradas no art. 17 do CPC. 

- As infrações previstas no art. 17 do Código de
Processo Civil não podem ser analisadas com
extremismo e rigor excessivo, sendo necessária prova
de que o litigante adotou intencionalmente conduta
processual maliciosa e desleal, causando um dano con-
creto à parte adversa. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..774455995577-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) DDaanniieell
FFeerrddiinnaanndd VVaann EEiijjkk;; 22ºº)) EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
AAppeellaaddooss:: DDaanniieell FFeerrddiinnaanndd VVaann EEiijjkk,, EEssttaaddoo MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBEELLIIZZÁÁRRIIOO DDEE LLAACCEERRDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Alvim Soares, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata

constituição de servidão administrativa, embora diverso,
como bem lembrou S. Ex.ª, se vincula à função social da
propriedade, que também é de observância obrigatória,
nos termos da própria Constituição Federal. O eventual
direito do proprietário se sub-roga em indenização, não
havendo como afastar a eficácia do ato declaratório de
utilidade pública. 

Acompanho, portanto, os votos proferidos. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

lização toma por base normativa o Decreto-lei
3.365/41, que, ao disciplinar as desapropriações por
utilidade pública, autoriza no art. 40 que o desapropri-
ante institua servidões, observadas as disposições da lei
– “Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões,
mediante indenização na forma desta lei”. 

O procedimento para a constituição de servidões,
portanto, segue as disposições do decreto-lei, no que for
compatível. 

As servidões administrativas, a exemplo das desa-
propriações, podem ser constituídas por meio de acordo
administrativo ou sentença judicial, após a edição do ato
declaratório pelo Poder Público. No primeiro caso, o
Poder Público e o proprietário do imóvel celebram por
escritura pública um acordo pelo qual o segundo con-
cede ao primeiro o direito de uso do imóvel; no segun-
do, frente à discordância do proprietário do bem, move
o Poder Público uma ação contra ele, quando então,
após a comprovação dos requisitos para a instituição da
servidão, terá seu direito reconhecido judicialmente. 

O procedimento se encerra, em qualquer dos ca-
sos, com a inscrição da servidão no Registro de Imóveis,
medida indispensável para a produção de sua eficácia
contra todos. Há a declaração de utilidade pública - f.
62 e o pedido de imissão na posse initio litis. 

Dispõe o art. 15 do Decreto-lei nº 3.365/41 que: 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quan-
tia arbitrada de conformidade com o artigo 685 do Código
de Processo Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na
posse dos bens. 

A jurisprudência tem entendido que, para conces-
são de liminar de imissão na posse na ação para consti-
tuir servidão administrativa, é desnecessária a prévia
avaliação do imóvel por ela afetado, isso porque se trata
de mera limitação ao exercício da posse e da proprieda-
de do desapropriado, e não a perda dela, caso em que
se encontra o preço justo através de perícia a ser realiza-
da no curso do processo. Portanto, desnecessária a efeti-
vação do depósito prévio como assinalado no art. 15. 

No caso vertente, há dois princípios que se deve
observar: o princípio que garante a propriedade plena
do particular e o princípio que resguarda o interesse
público que se define como a soma dos interesses parti-
culares. Portanto, o interesse público, comunitário, so-
brepõe ao interesse particular porque atende a todos, no
caso, inclusive o agravado. 

Com esses fundamentos, acompanho o judicioso
voto do eminente Relator para dar provimento ao agra-
vo de instrumento deferindo a liminar rogada. 

DES. JOSÉ MARCOS VIEIRA - Acompanho na ínte-
gra os votos proferidos e apenas acrescento que, na con-
ciliação dos dois princípios lembrados pelo em. Des.
Sebastião Pereira de Souza, que a propriedade é garan-
tida na Constituição da República, com a ressalva exata-
mente da desapropriação e que o procedimento de


